
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

   2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais

2ª Sessão Ordinária


Recurso Cível

Processo n.º 2005901817-4 (2005400388-6) – Unama

Recorrente

: Vera Cruz Seguradora S/A 

Adv.


: José Nazareno Nogueira Lima

Recorrido

: Sinval Pereira Brito

Adv.


: Carla Jeane Leite Morais

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro
ACÓRDÃO Nº 3.400/06 – JETR.
EMENTA: RECURSO CÍVEL – COBRANÇA DE SEGURO DPVAT – REVELIA -INDENIZAÇÃO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – DANO MORAL INEXISTENTE – REFORMA PARCIAL.

1. Preliminares:

- Incompetência do Juizado Especial Cível em face de necessidade de prova pericial. Prefacial rejeitada por unanimidade. 

- Necessidade de perícia médica. Confunde-se com a primeira preliminar. Rejeitada por unanimidade.

2. Mérito:

- Revelia da recorrente configurada, ao não comparecer, juntamente com advogado, na audiência de instrução e julgamento. 

- Em face do princípio da hierarquia das leis, as normas expedidas pela CNPS e SUSEP não podem contrariar o que dispõe a Lei nº 6.194/74. De acordo com o artigo 3º, a, da Lei nº 6.194/74 o valor da indenização paga aos segurados em caso de morte é de 40 (quarenta) salários mínimos.  

- Descabe a suposta incompatibilidade entre a Lei nº 6.194/74 e as Leis de nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que vedam a indexação com base no salário mínimo, porquanto o que a lei veda é a sua vinculação à índice de reajuste, o que não é a hipótese dos autos. 

- Os percalços decorrentes da litigância em juízo não implicam em condenação por danos morais. 

- Recurso conhecido e parcialmente provido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar as preliminares argüidas, e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901811-0 (2005401784-4) – Unama

Recorrente
: Credicard Banco S.A

Adv.


: Hermenegildo Antonio Crispino

Recorrido

: Gabriel Figueiredo Patury

Adv.


: Antonio José Ferreira Carralas

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.401/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – USO DE CARTÃO DE CRÉDITO - COMPRAS RECUSADAS – DANO MORAL – INDENIZAÇÃO DEVIDA.

1.A falha na prestação de serviço, impossibilitando a utilização de cartão de crédito pelo consumidor, gera dano moral, porquanto, in casu, houve constrangimento perante pessoas que se encontravam no local do fato.

2.Valor indenizatório razoável, sobretudo diante das condições sócio-econômicas das partes, servindo como efeito educador e moralizador no trato com o consumidor.

3.Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901271-4 (657/2004) – Cesupa

Recorrente
: Benedito Brito dos Santos

Adv.


: Fabrício Bacelar Marinho

Recorrida

: AGF Brasil Seguros S.A

Adv.


: José Nazareno Nogueira Lima
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.402/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – DPVAT – PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA SEGURADORA POR DANOS MORAIS – IMPROCEDÊNCIA.

1. O desgaste na busca do direito ao pagamento do seguro devido, em decorrência da morte de ente querido não tem o condão de ensejar a condenação por danos morais. 
2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901238-5 (2001.1.000015-2) – Consumidor

Recorrente
: Banco Credibanco S.A

Adv.


: Carlos Ferro
Recorrido

: Mauro Pinheiro de Brito

Adv.


: Sem advogado

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.403/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE NULIDADE DE COBRANÇA DE JUROS C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES – CONTRATOS BANCÁRIOS – CLÁUSULAS ABUSIVAS - AUTONOMIA DA VONTADE DO CONSUMIDOR INEXISTENTE – PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR – RECURSO IMPROVIDO.

1. Preliminar: Recorrente que pleiteia sua retirada do pólo passivo da demanda, posto que o recorrido mantinha vínculo jurídico com o Cartão Unibanco Master, que ainda não tinha sido incorporado pela ora recorrente. A incorporação da operadora antiga pela atual faz com que esta adquira todas as responsabilidades do antigo cartão de crédito perante os seus associados. Prefacial rejeitada por unanimidade.

2. Mérito: Em que pese a permissão legal da pactuação de juros entre os contratantes, os contratos bancários devem ser interpretados de modo mais favorável ao consumidor (CC/2002, art.406 e CDC, art.47). O princípio da pacta sunt servanda deve ser relativizado diante destes preceitos de ordem pública e não derrogáveis pela vontade das partes, permitindo-se, inclusive, a revisão e até mesmo a declaração de nulidade de cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais e obrigações excessivamente onerosas (CDC, art.51, IV). Prática de anatocismo, configurando vantagem exagerada ao recorrente.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar a preliminar argüida, e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901285-8 (2005400148-6) – Unama

Recorrente
: Bradesco Seguros S/A 

Adv.


: Francisco Sávio Fernandez Mileo
Recorridos
: Jandira Bittencourt Dias e Manoel Cardoso Dias Adv.


: Fabrício Bacelar Marinho
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.404/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – COBRANÇA DE SEGURO DPVAT – REVELIA -INDENIZAÇÃO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – DANO MORAL INEXISTENTE – REFORMA PARCIAL.

- Revelia da recorrente configurada, em virtude da ausência da carta de preposição na audiência de instrução e julgamento. 

- Em face do princípio da hierarquia das leis, as normas expedidas pela CNPS e SUSEP não podem contrariar o que dispõe a Lei nº 6.194/74. De acordo com o artigo 3º, a, da Lei nº 6.194/74 o valor da indenização paga aos segurados em caso de morte é de 40 (quarenta) salários mínimos.  

- Descabe a suposta incompatibilidade entre a Lei nº 6.194/74 e as Leis de nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que vedam a indexação com base no salário mínimo, porquanto o que a lei veda é a sua vinculação à índice de reajuste, o que não é a hipótese dos autos. 

- Os percalços decorrentes da litigância em juízo não implicam em condenação por danos morais. 

- Recurso conhecido e parcialmente provido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901305-3 (2004401585-6) – Unama

Recorrente
: Banco Bradesco S/A

Adv.


: Bruno Andrei Sarges da Silva

Recorrido

: Fabrício Luiz de França

Adv.


: Rogério Guimarães Alves

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.405/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – REDUÇÃO DO LIMITE DE CRÉDITO SEM AVISO PRÉVIO E IMPOSSIBILITADE DE OBTENÇÃO DE TALÃO DE CHEQUE – INDENIZAÇÃO CABÍVEL.

1. Preliminar: Carência de ação. O recorrido tem o direito de recorrer ao Estado e dele obter proteção ao direito subjetivo material que julgue ter sido violado ou ameaçado. Prefacial rejeitada por unanimidade.

2. Mérito: Relação de consumo. O bloqueio de cheques, assim como a redução no limite do cartão de crédito sem aviso prévio constituem ilícitos passíveis de indenização. Valor indenizatório razoável.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar a preliminar argüida, e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901289-4 (710/04) – Icoaraci

Recorrente
: José Maria Campos

Adv.


: Carlos Rogério Lobato de Araújo
Recorrida

: Maria Madalena Magina Nunes

Def. Público
: Marely Marvão
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.406/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO POSSESSÓRIA – REVELIA – PRECLUSÃO - PRECEDENTES – RECURSO IMPROVIDO.

1. O recorrente não apresentou qualquer justificativa para sua ausência no dia designado para a audiência, caracterizando sua revelia.

2. Os temas ventilados nas razões recursais deveriam ter sido abordados por ocasião da contestação. Incide, in casu, o fenômeno da preclusão sobre os argumentos constantes no recurso inominado. Precedente desta Turma.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em R$ 100,00 (cem reais), em face da inexistência de condenação pecuniária.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901283-0 (407/2004) – Cidade-Velha 

Recorrente
: José Marcos Loureiro Dutra

Adv.


: Ademir Moreira de Miranda

Recorrida

: Waldemir Silva Santos

Adv.


: Valéria Silva
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro

ACÓRDÃO Nº 3.407/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – ATROPELAMENTO – ATO ILÍCITO – IMPRUDÊNCIA – RECURSO IMPROVIDO.

1. Cabe ao condutor a todo tempo manter-se alerta aos pedestres e ciclistas, principalmente, em vias de grande circulação. Ato ilícito configurado, nos termos do artigo 186 do Código Civil. Quantum indenizatório fixado de modo razoável. 

2.  Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901320-4 (200410000555) – Jurunas

Recorrente
: Antonio Carlos da Graça Oliveira

Adv.


: Antonio Alves Júnior

Recorrido

: Cristino Tadeu Alexandrino da Igreja

Adv.


: Rafael da Costa Sarges
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

*Advogado da parte recorrente apresentou sustentação oral.

ACÓRDÃO Nº 3.408/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – DANOS À IMAGEM DO RECORRIDO – ACUSAÇÃO DE COMPRA DE OBJETOS ROUBADOS – DANOS MORAIS – RECURSO IMPROVIDO.

1. As acusações do recorrente constante no boletim de ocorrência policial, no qual relata que o recorrido mantém trabalho ilícito, constituem em ofensa à imagem. Valor indenizatório em consonância com a conduta lesiva do recorrente.

2. Recurso conhecido e improvido.  

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901335-7 (657/2004) – Castanhal

Recorrente
: Ruyter Pedra Moreira

Adv.


: Leide Márcia Lima Gomes

Recorrida

: Sul América Seguros de Vida e Previdência S.A. Adv.


: Marcelo Meira Mattos
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.409/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – CONTRATO DE SEGURO DE VIDA – RESCISÃO CONTRATUAL POR PARTE DA SEGURADORA – COMUNICAÇÃO COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA EXIGIDA POR CLÁUSULA CONTRATUAL - INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO CAPAZ DE GERAR INDENIZAÇÃO – RECURSO IMPROVIDO.

1. Durante o período do pagamento das prestações do contrato, este vigorava normalmente entre as partes pactuantes. Rescisão do pacto pela recorrida nos exatos termos da cláusula contratual. Não há se falar em abusividade das cláusulas referidas no contrato de seguro, porquanto se corre o risco do não recebimento do benefício estipulado, pois a sua satisfação depende da ocorrência de uma aléa. Não resta configurada a prática de qualquer ato ilícito, capaz de gerar dano moral e sua indenização.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios, por ser o recorrente beneficiário de justiça gratuita.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901339-3 (273/2004) – Trânsito

Recorrente
: Santander Seguradora S.A.

Adv.


: José Nazareno Nogueira Lima
Recorrida

: Maria Oneide dos Santos Amador

Adv.


: Paula Andréa Peixoto Queiroz

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.410/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – COBRANÇA DE SEGURO DPVAT – INDENIZAÇÃO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO.

1. Preliminares: 

- Carência de ação e falta de interesse de agir. Rejeitadas por unanimidade.

2. Mérito:

- Em face do princípio da hierarquia das leis, as normas expedidas pela CNPS e SUSEP não podem contrariar o que dispõe a Lei nº 6.194/74. De acordo com o artigo 3º, a, da Lei nº 6.194/74 o valor da indenização paga aos segurados em caso de morte é de 40 (quarenta) salários mínimos.  

- Descabe a suposta incompatibilidade entre a Lei nº 6.194/74 e as Leis de nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que vedam a indexação com base no salário mínimo, porquanto o que a lei veda é a sua vinculação à índice de reajuste, o que não é a hipótese dos autos. 

- Os juros de mora serão devidos se, após o trânsito em julgado, a recorrente demorar no pagamento dos valores suplementares.

- Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar as preliminares argüidas e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901341-9 (20041000101-6) – Jurunas

Recorrente
: Regina Pacis Barata

Adv.


: Otávio José de Vasconcellos Faria
Recorrido

: Condomínio do Conjunto Residencial 

Jardim Ipiranga

Adv.


: Thiago Anderson Reis Ferreira
Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.411/06 – JETR. 

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – CONDOMÍNIO – ANUÊNCIA DA RECORRENTE EM ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA COM A ISENÇÃO DE PAGAMENTOS DAS TAXAS CONDOMINIAIS COMO RETRIBUIÇÃO DE SEUS SERVIÇOS (PRÓ-LABORE) – RECURSO IMPROVIDO.

1. A recorrente anuiu, via Ata de Assembléia Geral Extraordinária, com a isenção de pagamentos das taxas condominiais como retribuição de seus serviços. É inconcebível, que além da isenção do pagamento da taxa condominial, a recorrente ainda pleiteie o seu pró-labore, sobretudo, em face das dificuldades financeiras enfrentadas pelo condomínio. O deferimento do pedido geraria um enriquecimento indevido, além de seu um benefício individual em detrimento da coletividade.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Recurso Cível

Processo n.º 2005901346-4 (433/2003) – Santarém

Recorrente
: KSL Associados S/C Ltda.

Adv.


: Rosa Virgina Pereira da Cunha

Recorrido

: Alberto Soares da Silva

Adv.


: Sandra Marilu Camargo Soares

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.412/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – REVELIA – PRECLUSÃO - PRECEDENTES – COBRANÇA DE DÍVIDA DE HOMÔNIMO – DANO MORAL - RECURSO IMPROVIDO.

1. O recorrente não apresentou qualquer justificativa para seu não comparecimento no dia designado para a audiência, caracterizando sua revelia.

2. Os temas ventilados nas razões recursais deveriam ter sido abordados por ocasião da contestação. Incide, in casu, o fenômeno da preclusão sobre os argumentos constantes no recurso inominado. Precedente desta Turma.

3. Em face da presunção da veracidade dos fatos narrados na inicial, em decorrência da revelia, tem-se que a recorrente indevidamente efetuou cobrança dirigida a quem não era o verdadeiro devedor, por se tratar de homônimo. Dano moral caracterizado, decorrente da cobrança de dívida inexistente.

4. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Embargos de Declaração 

Processo n.º 2005901196-6 (2004401312-5) – Unama

Embargante
: Telemar Norte Leste S.A

Adv.


: Daniela Sousa dos Santos
Embargados
: Acórdão nº 3.248/05 e 

Alberto Carlos Barbosa Correa 

Adv.


: Ely Soraya Silva Cezar

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro

ACÓRDÃO Nº 3.413/06 – JETR. 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, DÚVIDA, OBSCURIDADE OU OMISSÕES NA DECISÃO COLEGIADA – CARÁTER PROTELATÓRIO - REJEITAM-SE OS ACLARATÓRIOS.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração para rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento. Caráter Protelatório. Aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (CPC, art.538, parágrafo único).

2. Embargos rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Aplica-se à embargante a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (CPC, art.538, parágrafo único).

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Embargos de Declaração

Processo n.º 2005901103-7  (20041000029-0) – Cidade Velha

Embargante
: Nazaré Comercial de Alimentos e Magazine Ltda. Adv.


: Marília Machado Eleres

Embargados
: Acórdão 3.324/06 e 

Mário Jorge Nery da Conceição 

Adv.


: Ivanilda Pontes

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.414/06 – JETR. 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, DÚVIDA, OBSCURIDADE OU OMISSÕES NA DECISÃO COLEGIADA – CARÁTER PROTELATÓRIO - REJEITAM-SE OS ACLARATÓRIOS.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração para rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento. Caráter Protelatório. Aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (CPC, art.538, parágrafo único).

2. Embargos rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Aplica-se ao embargante a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (CPC, art.538, parágrafo único).

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Embargos de Declaração

Processo n.º 2005900729-3  (E-149/2003) – Jurunas

Embargante
: ASPEB – Assessoria de Seguros de 

Pessoas do Brasil Ltda. 

Adv.


: Paulo Maurício dos Santos Macedo

Embargados
: Acórdão 3.100/05 e 

João Bosco Cavalcante Rodrigues 

Adv.


: Alexandre Vasquez

Relator

: Juiz Mairton Marques Carneiro 

ACÓRDÃO Nº 3.415/06 – JETR. 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, DÚVIDA, OBSCURIDADE OU OMISSÕES NA DECISÃO COLEGIADA – CARÁTER PROTELATÓRIO - REJEITAM-SE OS ACLARATÓRIOS.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração para rever a ecisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento. Caráter Protelatório. Aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (CPC, art.538, parágrafo único).

2. Embargos rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Aplica-se à embargante a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (CPC, art.538, parágrafo único).

Julgamento presidido pelo Juiz Roberto Gonçalves de Moura

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz MAIRTON MARQUES CARNEIRO
Relator

Mandado de Segurança

Processo nº 2005.901.588-2 

Impetrante
: Daniele Cristina da Silva

Adv.


: Fábio José Lima

Impetrado

: Juiz de Direito do Juizado do CESUPA

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.416/06 – JETR. 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA – PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA – CPC, ARTIGO 273 - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO MONOCRÁTICO – AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA QUANTO A ALEGADA INEXISTÊNCIA DO DÉBITO.

1. Não há direito líquido e certo à impetrante quando o ato apontado como ilegal agiu em consonância com as previsões estatuídas pelo código de processo civil (CPC, art.273).

2. Segurança denegada.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, denegar a segurança, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data de Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Mandado de Segurança

Processo nº 2005.901.583-7

Impetrante
: Maria Natalina da Silva

Adv.


: Afonso de Melo Silva

Impetrado

: Juiz de Direito do Juizado de Ananindeua

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.417/06 – JETR.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA – ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE QUANDO O JUÍZO MONOCRÁTICO DEIXOU DE DECLARAR A REVELIA DA EMPRESA, QUE, EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, NÃO APRESENTOU OS ESTATUTOS SOCIAIS.

1. O representante da empresa ao comparecer à audiência preliminar com carta de preposição, satisfez o princípio da concentração, segundo o qual a apresentação de documentos e outras provas deverão se efetuar em audiência.

2. É perfeitamente admissível a apresentação dos estatutos sociais, até a realização da audiência de instrução e julgamento. Inexiste, pois, direito líquido e certo.

3. Segurança denegada.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, denegar a segurança, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.684-5 (14/2005) – CESUPA

Recorrente
: Mirna Loy Lima da Costa 

Adv.

: Ronaldo Tavares Carrera

Recorrente
: Porto Seguro Cia. de Seguros Gerais

Adv.

: Francisco Sávio Fernandez Mileo

Recorridos
: Os Mesmos 

Relator
: Juiz Roberto Gonçalves de Moura 

ACÓRDÃO Nº 3.418/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO DPVAT.

1. Improcede a alegação de plena validade da quitação do seguro, quando a Lei Federal nº 6.194/74, em seu art.3º, alínea “a”, determina que o pagamento do valor dos danos pessoais causados por veículos automotores em via terrestre será de 40 (quarenta) salários mínimos.

2. Em face do princípio da hierarquia das leis, a Resolução nº 35/2000 não pode contrariar o que dispõe a Lei nº 6.194/74.

3. Descabe a suposta incompatibilidade entre a Lei nº 6.194/74 e as Leis de nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que vedam a indexação com base no salário mínimo, porquanto o que a lei veda é a sua vinculação à índice de reajuste, o que não é a hipótese dos autos

4. O fato de a reclamante ter se desgastado na busca do direito à complementação do seguro devido, em decorrência da morte do filho, não tem o condão de ensejar a aplicação de danos morais. 

5. Há má-fé por parte da recorrente/reclamada quando litiga e opõe defesa contra texto expresso de lei (CPC, art.17, I). 

6. Recurso da reclamada/recorrente conhecido e improvido e recurso da reclamante/recorrente conhecido e parcialmente provido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso da recorrente/reclamada e dar parcial provimento ao recurso da recorrente/reclamante, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas pela recorrente/reclamada, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95. 

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006. (Data do Julgamento)

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.047-6 (156/2005) – CESUPA

Recorrente
: Ruth Christian Souza do Nascimento

Adv.


: Antonio Alves Júnior

Recorrido

: Centrais Elétricas do Pará – CELPA

Adv.


: João Aparecido de Souza

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.419/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E COBRANÇA INDEVIDA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – VALOR CONSIDERADO EXORBITANTE DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA – INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO.

1. O dano moral não restou caracterizado, posto que não se configuraram as falhas no serviço prestado pela recorrida. 

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios por ser a recorrente beneficiária da justiça gratuita.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.087-8 (127/2004) – Itaituba

Recorrente
: Ademir Mayer

Adv.


: Maria Cristina Portinho Bueno

Recorrido

: José Pedro Jancen Cunha

Adv.


: João Dudimar de Azevedo Paxiúba

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.420/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – REVELIA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL – ARTIGO 20 DA LEI Nº 9.099/95 – PRECLUSÃO.

1. Em conseqüência da revelia, devem ser reputados como verdadeiros os fatos articulados na inicial (Lei nº 9.099/95, art.20), não podendo mais ser passíveis de apreciação na esfera recursal, ante a ocorrência da preclusão – Precedentes.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.101-9 (1549/2004) – Central II

Recorrente
: Izabela Luzia Campos Serique

Adv.


: Luiziano B. de Paula Cavalléro

Recorrido

: Mario Rodrigues da Silva

Adv.


: Fabio Tomaz do Couto Moraes

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.421/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE – ESBULHO POSSESSÓRIO.

1. A recorrente, ao se apossar da parte do imóvel do recorrido, praticou esbulho possessório, requisito imprescindível para a concessão da reintegração.

2. No caso em comento, na valoração entre a prova testemunhal e as invocadas pela recorrente, aquela deve prevalecer, diante da natureza possessória da causa.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 3 (três) salários mínimos, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.797-9 (2004.1.000269-2) – Cidade Velha 

Recorrente
: Mario César Braga Cativo

Adv.


: Sólon Couto Rodrigues Filho

Recorrida

: Berenice de Jesus Carvalho Costa

Adv.


: Ezíula de Fátima Silva Costa

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.422/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – EMPRÉSTIMOS GARANTIDOS POR CHEQUE.

1. Suposta quitação da dívida. Alegação de agiotagem e que os juros pagos superaram o principal do empréstimo. Não comprovação dos argumentos. 

2. Resta incontroverso que a recorrida emprestou a quantia reclamada, tanto que apresentou os títulos de emissão do garantidor da dívida. Procedeu com justiça o juízo “a quo” ao determinar o ressarcimento pretendido, porquanto a ninguém é dado o direito de se locupletar com o prejuízo alheio.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.172-4 (428/2003) – Ananindeua 

Recorrente

: Santander Seguros S/A

Adv.


: Dirceu Riker Franco

Recorrida

: Francisca Lira dos Santos

Adv.


: Fabrício Bacelar Marinho

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.423/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO DPVAT.

1. Preliminar: Carência de ação, ante a ausência de interesse processual – Rejeitada por unanimidade.

2. Mérito: 2.1. Improcede a alegação de plena validade da quitação do seguro, quando a Lei Federal nº 6.194/74, em seu art.3º, alínea “a”, determina que o pagamento do valor dos danos pessoais causados por veículos automotores em via terrestre será de 40 (quarenta) salários mínimos. 2.2. Em face do princípio da hierarquia das leis, a Resolução nº 35/2000 não pode contrariar o que dispõe a Lei nº 6.194/74. 2.3. Descabe a suposta incompatibilidade entre a Lei nº 6.194/74 e as Leis de nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que vedam a indexação com base no salário mínimo, porquanto o que a lei veda é a sua vinculação à índice de reajuste, o que não é a hipótese dos autos. 2.4. Os juros de mora, de acordo com o artigo 406 do Código Civil, serão fixados na mesma taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (CTN, art.161, parágrafo 1º), calculados a 1% (um por cento). 2.5. A correção monetária deve ser fixada a partir do ajuizamento da reclamação (Lei nº 6.899/81, art.1º, parágrafo 2º).

6. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar a preliminar argüida, e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.108-2 (1501/2004) – Central II

Recorrente
: Mary Mendonça Amaro

Adv.


: Cadmo Bastos Melo Júnior

Recorrida

: Marilúcia da Paixão Dias

Adv.


: Válber Carlos Motta Conceição

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.424/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL - ALEGAÇÃO DE NÃO APRECIAÇÃO CORRETA DAS PROVAS – ARGUMENTOS DESCABIDOS.

1. Os fatos constantes na exordial não configuram danos morais, posto que eventual aborrecimento, mágoa ou irritação, decorrentes de acalorada discussão, estão fora da órbita do dano moral. Ausência de responsabilidade civil.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas pela recorrente. Sem condenação em honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005.901.470-3 (1980/2004) – Central

Recorrente
: Teonila Lemos Vieira da Silva

Adv.


: Djalma de Oliveira Farias

Recorrida

: Anai Odete Correa da Silva

Adv.


: Giovanna de Guadalupe Oliveira Braga

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.425/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – RELAÇÃO CONTRATUAL – DEVOLUÇÃO DE SINAL.

1. Independentemente de restar comprovada a existência do contrato e o pagamento do sinal, a questão principal nos autos reside no fato de se comprovar quem deu causa ao não cumprimento da avença, para se definir se cabe ou não a devolução do sinal.

2. Incumbiria à parte autora comprovar a existência dos fatos constitutivos de seu direito, o que não ocorreu nos autos.

3. Pelo artigo 420 do Código Civil, ainda que haja arrependimento na consecução do contrato, o sinal se reverterá em benefício da parte contrária.

4. Recurso conhecido e provido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. 

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005901220-5 (20041002722-8) - Consumidor

Recorrente
: Sul América Capitalização S.A. 

Adv.


: Israel Barbosa

Recorrido

: Braulino Pinheiro do Vale

Def. Pub.

: Climério Machado de Mendonça Neto

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.426/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE RESSARCIMENTO E CANCELAMENTO DE TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO – OBTENÇÃO DE DOIS TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO JUNTO A RECORRENTE, POR INTERMÉDIO DE CORRETORA, PARA OBTENÇÃO DE DOIS CARROS – NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA A ENTREGA DOS VEÍCULOS – SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DO NEGÓCIO – NÃO ATENDIMENTO – SUSPENSÃO NO PAGAMENTO DAS MENSALIDADES – SUPOSTA RESPONSABILIDADE DA CORRETORA – ARGUMENTOS INFUNDADOS.

1. Na hipótese dos autos, por se tratar de relação de consumo, incide a responsabilidade solidária entre a recorrente e a corretora. Aplicação do parágrafo único do artigo 7º do CDC.

2. Pelo artigo 52, parágrafo 2º da legislação consumerista, é direito do consumidor por fim ou não ao contrato, sendo assegurada a devolução das quantias pagas em sua integralidade ao recorrido.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005901743-3 (20041000345-0) - Consumidor

Recorrente
: Banco da Amazônia S.A.

Adv.


: Angélica Patrícia Monteiro

Recorrida

: Luísa Santos da Silva

Adv.


: Sem Advogado

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.427/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS – SAQUE INDEVIDO EM AGÊNCIA BANCÁRIA.

1. Razões recursais no sentido de que a senha por ser pessoal, a responsabilidade pelo saque indevido seria exclusiva da recorrida. Improcedência dos argumentos.

2. Diante da inversão do ônus da prova, caberia ao Banco provar sua assertiva, o que não ocorreu nos autos.

3. Ocorrência de defeito na prestação do serviço, que respalda a condenação do recorrente (CDC, art.14, parágrafo 3º, II).

4. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005901143-9 (200410000844) – Jurunas

Recorrente
: Salim do Nascimento Haber

Adv.


: Sóstenes Alves de Souza Júnior

Recorrido

: Condomínio do Ed. Mont Clair

Adv.


: Ivan Caldas Moura Filho

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura 

ACÓRDÃO Nº 3.428/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO RECORRENTE NO SERASA.

1. A inserção do nome do recorrente no rol dos inadimplentes não foi de responsabilidade do recorrido, porquanto se originara em razão de informação do distribuidor do juízo, face o ajuizamento legítimo de ação de execução de cobrança de taxas condominiais.

2. In casu, está-se diante da responsabilidade subjetiva, cabendo, assim, ao recorrente demonstrar que seu nome fora lançado no rol dos inadimplentes de forma indevida.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 3 (três) salários mínimos, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005901135-9 (20031000687-7) – Consumidor

Recorrente
: Banco Itaú S.A.

Adv.


: Sinélio Ferreira de Menezes Filho

Recorrido

: José Maria da Anunciação

Def. Pub.

: Marely Marvão

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.429/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CHEQUE ESPECIAL – SUSPENSÃO DE CRÉDITO - DEFEITO NO SERVIÇO PRESTADO PELO BANCO.

1. A decadência suscitada pela recorrente há de ser rejeitada, em virtude de se estar diante de um defeito de serviço prestado pelo Banco, fato que é mais amplo que o simples vício (CDC, art.27) – Posicionamento doutrinário. 

2. Diante da inversão do ônus da prova, caberia à instituição bancária provar se o contrato de cheque especial estabelecia aviso prévio, em caso de cancelamento do limite de crédito, bem como se esse aviso havia sido emitido para informar ao recorrido que seu limite iria ser suspenso ou cancelado. Ato ilícito configurado, gerando o dever de indenizar (CDC, art.6º, VI; CC/1916 - vigente à época dos fatos - art.159 e CF/88, art.5º, X). Valor indenizatório razoável, em face das condições das partes litigantes.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas pelo recorrente. Sem honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005901171-5 (0433/03) – Ananindeua

Recorrente
: Maria José Moraes Fernandes

Adv.


: Fabrício Bacelar Marinho

Recorrido

: Maria José Almeida da Silva

Adv.


: Maurício Carlos Costa Corrêa

Recorrido

: Brasil Veículos Cia. De Seguros

Adv.


: Marcelo Meira Mattos

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.430/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRÂNSITO.

1. A recorrente não se desincumbiu do ônus de demonstrar os fatos constitutivos de seu direito (CPC, art.333,I), porquanto não se configurou a culpa da recorrida na condução do veículo, circunstância imprescindível para um entendimento que levasse à procedência da demanda. Excesso de velocidade não provado.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Sem custas e honorários advocatícios por ser a recorrente beneficiária da justiça gratuita.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2006900054-8 (202/2005) – Cidade Velha

Recorrente
: Irineia Gomes da Silva

Adv.


: Raimundo Jorge Santos de Matos

Recorrido

: Cond. do Ed. Solar da República

Adv.


: Lázaro Mangabeira da Silva

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.431/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – REVELIA.

1. Tratando de pessoa física, o comparecimento às audiências designadas deverá ser pessoal.

2. O juízo “a quo” firmou seu convencimento pelo exame das provas documentais carreadas aos autos, que comprovam o débito alegado, sendo assim procedente a cobrança das taxas condominiais e dos consectários decorrentes.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor atualizado condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006. (Data do Julgamento)

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração

Processo nº 2005901059-2 (20041001042-1) – Consumidor

Embargante
: Vésper S.A.

Adv.


: Ana Cláudia Graim Mendonça Santos

Embargados
: Acórdão 3.257/05 e 

Max Wendel Saraiva dos Santos 

Adv.


: Allan Fábio da Silva Pingarrilho

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.432/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA – PREQUESTIONAMENTO – INEXISTÊNCIA DE OFENSAS À NORMAS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 

1. Não se prestam os embargos de declaração para reapreciação de matéria já decidida pelo Órgão Colegiado.

2. Não houve violação aos dispositivos constitucionais e legais citados nas razões recursais. Tratamento igualitário dispensado às partes. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. 

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração

Processo nº 2005900981-7 (200410029802) – Consumidor

Embargante
: Credicard S.A. – Adm. de Cartões de Crédito Adv.


: Hermenegildo Crispino

Embargados
: Acórdão 3.263/05 e 

Noely Maria Fernandez de Souza Filho

Adv.


: Otávio José de Vasconcellos Faria

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.433/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO – PREQUESTIONAMENTO – INEXISTÊNCIA DE OFENSAS Às NORMAS CONSTITUCIONAIS. 

1. Não se prestam os embargos de declaração quando inexiste na decisão proferida pelo Órgão Colegiado qualquer obscuridade, contradição e omissão.

2. Não houve violação aos dispositivos constitucionais citados nas razões recursais. Tratamento igualitário dispensado às partes. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante. 

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração

Processo nº 2005900691-8 (052/2005) – Cesupa

Embargante
: Vicente de Paula Oliveira e outra

Adv.


: Paulo Afonso Cardoso

Embargados
: Acórdão 3.254/05 e Vera Cruz Seguradora S.A.

Adv.


: Elizeu Lima Souza Júnior

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.434/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – SUPOSTA OMISSÃO NO ACÓRDÃO QUE DEIXOU DE CONDENAR A RECLAMADA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – INCABÍVEL O ARGUMENTO.

1. Não deve haver imposição do pagamento de verba honorária quando é dado provimento parcial a recurso. Precedente.

2. Embargos conhecidos e rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração em Mandado de Segurança

Processo nº 2005901248-3 

Embargante
: Atlas Veículos Ltda.

Adv.


: Arlen Pinto Moreira

Embargados
: Acórdão 3.179/05

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.435/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EFEITO MODIFICATIVO - SUPOSTA CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO – REVELIA – INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DA SENTENÇA – ARGUMENTOS DESCABIDOS – CPC, ART.322.

1.   Declarada a revelia, contra o embargante devem correr todos os prazos independentemente de intimação, nos termos do art.322 do CPC.

2. Inexiste no acórdão qualquer violação aos princípios constitucionais da legalidade e do contraditório e da ampla defesa.

3.   Embargos conhecidos e rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração

Processo nº 2005.900.959-5 (2004.1.000058-9) – Jurunas

Embargante
: Sissy Maria Mendes Machado

Adv.


: Giovanni dos Anjos Pickerell

Embargados
: Acórdão 3.185/05, 

Condomínio do Edifício Baia de São Marcos 

Adv.


: Leonam Cruz Júnior

Embargado

: Construtora Freire Mello Ltda.

Adv.


: Fernanda Vinagre Lopes de Oliveira

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.436/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA QUESTÃO IMPUGNADA – EFEITO MODIFICATIVO – INEXISTÊNCIA DE OFENSAS À PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

1. Não se prestam os embargos de declaração para reapreciação de matéria já decidida pelo Órgão Colegiado.

2. Não houve violação aos princípios constitucionais da legalidade e do devido processo legal. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração

Processo nº 2005.900.946-0 (155/2004) - Marabá

Embargante
: Empresa Brasileira de 

Telecomunicações S/A – EMBRATEL 

Adv.


: Ana Claudia Graim Mendonça Santos

Embargados
: Acórdão 3.181/05 e 

Joel Teixeira Aires

Adv.


: Geovam Natal Lima Ramos

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura 

ACÓRDÃO Nº 3.437/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INTEMPESTIVIDADE – NÃO CONHECIMENTO.

1. Não preenchido pressuposto de admissibilidade recursal, in casu, a tempestividade, não se pode conhecer dos embargos declaratórios.

2. Embargos não conhecidos.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Embargos de Declaração

Processo nº 2005.900.925-5 (2005.400.152-0) - UNAMA

Embargante
: Bradesco Seguros S/A 

Adv.


: Francisco Sávio Fernandez Mileo

Embargados
: Acórdão 3.182/05 e 

Maria de Fátima de Araújo de Oliveira 

Adv.


: Fabrício Bacelar Marinho

Relator

: Juiz Roberto Gonçalves de Moura

ACÓRDÃO Nº 3.438/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INTEMPESTIVIDADE – NÃO CONHECIMENTO.

1. Não preenchido pressuposto de admissibilidade recursal, in casu, a tempestividade, não se pode conhecer dos embargos declaratórios.

2. Embargos não conhecidos.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, que desta é parte integrante.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

Recurso Cível

Processo nº 2005900264-5 (1786/2003) – Consumidor

Recorrente
: Banco Itaú S.A.

Adv.


: Kléverson Gomes Rocha

Recorrido

: Luiz Jorge de Lima Quadros

Adv.


: Paula Frassinetti Coutinho da Silva Mattos

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.439/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA – INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA – RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DANO MORAL – INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO VIA DÉBITO AUTOMÁTICO – RECURSO DESPROVIDO.

1. Preliminar: Ilegitimidade passiva. A recorrente foi a responsável pelo envio do nome do consumidor aos cadastros de proteção ao crédito. Responsabilidade objetiva. Prefacial rejeitada por unanimidade.

2. Mérito: A inscrição indevida de nome de consumidor junto aos cadastros de proteção ao crédito gera o dano moral apto a merecer reparação. Valor indenizatório razoável.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar a preliminar argüida, e no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível 

Processo nº 2005900053-0 (118/2004) – Icoaraci

Recorrente
: Maria Lúcia do Nascimento

Adv.


: Maurílio Eugênio dos Santos Moura

Recorrida

: Ana Cláudia da Silva

Def. Pub.

: Raimundo Dorival Nunes dos Santos

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.440/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO POSSESSÓRIA – DIVISÃO DE TERRENO – INOBSERVÂNCIA DE REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE – PREPARO – DESERÇÃO – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para juntada do preparo no âmbito dos juizados especiais é contado hora à hora e não em dias, como ocorre no código de processo civil.

2. Recurso não conhecido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível 

Processo nº 2004901338-5 (2004400357-4) – Unama

Recorrente
: Alpha Serviços Especializados 

de Segurança Ltda. 

Adv.


: Ronaldo Felipe Siqueira Soares

Recorrida

: Elizângela Cordeiro do Nascimento

Adv.


: José Iran Araújo Souza

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho

ACÓRDÃO Nº 3.441/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – REVELIA – FLUÊNCIA DE PRAZO – NÃO PREENCHIMENTO DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE – INTEMPESTIVIDADE – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A revelia dispensa a intimação do revel para o início da contagem dos prazos, inclusive para recurso. De acordo com o artigo 42 da Lei nº 9.099/95, o prazo para interposição de recurso é de 10 dias, a contar da ciência da sentença. Em razão da revelia, contudo, o prazo recursal foi contado a partir da data da prolatação da sentença, com fulcro no art.322 do CPC, utilizado subsidiariamente pelo Juizado Especial. A sentença foi proferida em 09/08/2004, iniciando sua contagem no dia 10/08/2004, findando o prazo no dia 19/08/2004. Recurso interposto somente em 30/08/2004. Intempestividade configurada.  

2. Recurso não conhecido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900119-1 (118/2003), apenso aos processos 2005900130-6 (119/03), 2005900131-5 (116/03) e 2005900132-4 (117/03) – Cidade Velha

Recorrente
: J. F. Duarte

Adv.


: Linda Cléa Lemos Oliveira

Recorrido

: José Maria Ferreira Cunha 

Adv.


: Betânia Benjamim Dias da Paz

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.442/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR RESCISÃO CONTRATUTAL UNILATERAL – PREPOSTO SEM CARTA DE PREPOSIÇÃO – REVELIA – ENUNCIADO 42/FONAJE – RECURSO IMPROVIDO.

1. Pela dicção do Enunciado 42/FONAJE “O preposto que comparece sem carta de preposição obriga-se a apresentá-la no prazo que for assinado, para a validade de eventual acordo, não formalizado o acordo, incidem de plano os efeitos da revelia”. 

2. In casu, não houve acordo, incidindo os efeitos da revelia, segundo a qual, presumem-se verdadeiros os fatos articulados na inicial.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900130-6 (119/03), apenso aos processos 2005900119-1 (118/2003), 2005900131-5 (116/03) e 2005900132-4 (117/03) – Cidade Velha

Recorrente
: J. F. Duarte

Adv.


: Linda Cléa Lemos Oliveira

Recorrido

: José Maria Ferreira Cunha 

Adv.


: Betânia Benjamim Dias da Paz

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.443/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR RESCISÃO CONTRATUTAL UNILATERAL – PREPOSTO SEM CARTA DE PREPOSIÇÃO – REVELIA – ENUNCIADO 42/FONAJE – RECURSO IMPROVIDO.

1. Pela dicção do Enunciado 42/FONAJE “O preposto que comparece sem carta de preposição obriga-se a apresentá-la no prazo que for assinado, para a validade de eventual acordo, não formalizado o acordo, incidem de plano os efeitos da revelia”. 

2. In casu, não houve acordo, incidindo os efeitos da revelia, segundo a qual, presumem-se verdadeiros os fatos articulados na inicial.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900131-5 (116/03), apenso aos processos 2005900119-1 (118/2003), 2005900130-6 (119/03) e 2005900132-4 (117/03) – Cidade Velha

Recorrente
: J. F. Duarte

Adv.


: Linda Cléa Lemos Oliveira

Recorrido

: José Maria Ferreira Cunha 

Adv.


: Betânia Benjamim Dias da Paz

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.444/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR RESCISÃO CONTRATUTAL UNILATERAL – PREPOSTO SEM CARTA DE PREPOSIÇÃO – REVELIA – ENUNCIADO 42/FONAJE – RECURSO IMPROVIDO.

1. Pela dicção do Enunciado 42/FONAJE “O preposto que comparece sem carta de preposição obriga-se a apresentá-la no prazo que for assinado, para a validade de eventual acordo, não formalizado o acordo, incidem de plano os efeitos da revelia”. 

2. In casu, não houve acordo, incidindo os efeitos da revelia, segundo a qual, presumem-se verdadeiros os fatos articulados na inicial.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900132-4 (117/03), apenso aos processos 2005900119-1 (118/2003), 2005900130-6 (119/03) e 2005900131-5 (116/03) – Cidade Velha

Recorrente
: J. F. Duarte

Adv.


: Linda Cléa Lemos Oliveira

Recorrido

: José Maria Ferreira Cunha 

Adv.


: Betânia Benjamim Dias da Paz

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.445/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR RESCISÃO CONTRATUTAL UNILATERAL – PREPOSTO SEM CARTA DE PREPOSIÇÃO – REVELIA – ENUNCIADO 42/FONAJE – RECURSO IMPROVIDO.

1. Pela dicção do Enunciado 42/FONAJE “O preposto que comparece sem carta de preposição obriga-se a apresentá-la no prazo que for assinado, para a validade de eventual acordo, não formalizado o acordo, incidem de plano os efeitos da revelia”. 

2. In casu, não houve acordo, incidindo os efeitos da revelia, segundo a qual, presumem-se verdadeiros os fatos articulados na inicial.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900140-4 (391/2003) – Santarém

Recorrente
: Cesarina Silva de Sousa

Adv.


: João Paulo Oliveira dos Santos

Recorrente
: Geraldo Pinto de Aquino

Adv.


: Marcelo Anaicy Silva Carvalho

Recorrido

: Leonardo Viana da Silva

Adv.


: Sandra Mara Valente Freire

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.446/06 – JETR.

EMENTA: RECURSOS CÍVEIS – AÇÃO DE COBRANÇA - 1º RECURSO – ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO – NÃO ACOLHIMENTO – AUSÊNCIA DE PROVAS – 2º RECURSO – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE AD CAUSAM – AFASTADA – RESPONSABILIDADE PELAS DÍVIDAS – RECURSOS DESPROVIDOS. 

1. Recurso/Reclamada: Preliminar: Prescrição. Afastada. O caso em comento não se enquadra em nenhuma das hipóteses do artigo 178 e §§ do Código Civil de 1916. Incidência dos artigos 177 c/c 179 daquele Código, segundo os quais as ações pessoais prescrevem em 20 (vinte) anos, nas hipóteses não reguladas pelo artigo 178. Aplicação do artigo 2.028 do novo digesto civil. Prejudicial rejeitada. Mérito: A recorrente não apresentou nenhuma prova testemunhal ou documental que atestasse seus argumentos, não conseguindo demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (CPC, art.333, II). Em seu depoimento pessoal, a recorrente/reclamada afirmou que o recorrido vendia peixes ao seu estabelecimento, implicando no reconhecimento do débito e na confissão do débito. Procuração pública outorgada a terceiro, permitindo-o que abrisse estabelecimento comercial. Suposta revogação da procuração. Improcedência. A procuração pública foi revogada após as dívidas contraídas em nome da empresa e autorizada pela recorrente/reclamada. Recurso conhecido e improvido. 
2. Recurso/Reclamado: Preliminar: Ilegitimidade ad causam. O recorrente/reclamado ao alugar o estabelecimento sucedeu a atividade comercial, em todos os seus aspectos, dessa forma, é necessário que este assuma a integralidade do ativo e passivo daquele. Prefacial rejeitada. Mérito: Alegação de responsabilidade somente pelos valores regularmente contabilizados (CC/2002, art.1.145). Descabimento. O patrimônio da empresa responde pelas dívidas. A alienação compreende o pagamento de todos os credores ou consentimento deles na venda do estabelecimento. Aproveitamento do fundo de comércio, do nome do estabelecimento, sem pagar nada por isso. Recurso conhecido e improvido. 
3. Recursos conhecidos e improvidos.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar a prejudicial de prescrição argüida pela recorrente/reclamda, e, no mérito, negar provimento ao recurso. Quanto ao recurso do recorrente/reclamado, a 2ª Turma, por UNANIMIDADE, rejeitou a preliminar argüida, e, no mérito, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900149-5 (20031000217-2) – Consumidor

Recorrente
: Centrais Elétricas do Pará S.A – Celpa

Adv.


: Ana Karina de Figueiredo Santos

Recorrido

: Gilvaldo Silva de Oliveira

Adv.


: Maria Eliza Nogueira da Silva

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.447/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – DESERÇÃO – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O recurso para seu conhecimento necessita preencher certos pressupostos de admissibilidade. In casu, o recurso mostra-se deserto, posto que o comprovante de recolhimento de preparo foi protocolado fora do prazo legal de 48 horas, prescrito no artigo 42, §1º da Lei nº 9.099/95. 

2. Recurso não conhecido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900166-4 (264/2003) – Icoaraci

Recorrente
: Domingos Viegas de Barros

Adv.


: Raimundo Nonato Corrêa Dias

Recorrido

: Moisés Vasco Campelo

Adv.


: Maria do Carmo Protázio Loureiro

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.448/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – DIREITO DE VIZINHANÇA – CONSTRUÇÃO DE PONTE – REVELIA – NULIDADE DE CITAÇÃO – ARGUMENTO INFUNDADO – RECURSO DESPROVIDO.

1. A certidão do oficial de justiça tem fé pública. A simples ausência de assinatura do recorrente no mandado de citação não é capaz de a desconstituir. Revelia corretamente aplicada.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em meio salário mínimo, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900177-1 (20031000605-9) – Consumidor

Recorrente
: Banco ABN AMRO Real S.A.

Adv.


: Carlos Ferro

Recorrida

: Márcia Nogueira Carvalho dos Santos

Def. Pub.

: José da Silva Saldanha

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.449/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – DESERÇÃO – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O recurso para seu conhecimento necessita preencher certos pressupostos de admissibilidade. In casu, o recurso mostra-se deserto, posto que o comprovante de recolhimento de preparo foi protocolado fora do prazo legal de 48 horas, prescrito no artigo 42, §1º da Lei nº 9.099/95. 

2. Recurso não conhecido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2004901058-4 (120/2004) – Icoaraci

Recorrente
: Brascobra Center Ltda. 

Adv.


: Ana Paula Pinto Raiol

Recorrido

: Alfredo Montano Valiente

Adv.


: Raimundo Rabelo Foro Barbosa

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.450/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA – MANUTENÇÃO DO NOME DO CONSUMIDOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO, APÓS O PAGAMENTO DA DÍVIDA – DANO MORAL – RECURSO IMPROVIDO.

1. Preliminar: Ilegitimidade passiva. Afasta-se a preliminar argüida quando há cláusula contratual reconhecendo a legitimidade da recorrente para atuar no pólo passivo da demanda. Prefacial rejeitada por unanimidade.

2. Mérito: A manutenção ad eterno do nome de cliente nos cadastros de proteção ao crédito, após a quitação da dívida, gera dano moral. Valor indenizatório razoável.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar a preliminar argüida, e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900196-8 (1589/03) – Central

Recorrentes
: José Alves Bezerra e Ilda Kiyoni Taketa

Adv.


: Mailton Marcelo Ferreira

Recorrido

: Denison Augusto Gomes da Mata

Adv.


: Raimundo Marçal Guimarães

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.451/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS – DESERÇÃO – PREPARO PROTOCOLADO FORA DO PRAZO LEGAL DE 48 HORAS – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O recurso para seu conhecimento necessita preencher certos pressupostos de admissibilidade. In casu, o recurso mostra-se deserto, posto que o comprovante de recolhimento de preparo foi protocolado fora do prazo legal de 48 horas, prescrito no artigo 42, §1º da Lei nº 9.099/95. 

2. Recurso não conhecido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900256-5 (024/2005) – Itaituba

Recorrente
: Leolete de Souza Lima.

Adv.


: Emanuel Bentes Pereira

Recorrido

: Jessé Nogueira

Adv.


: Jorge Humberto M. de Morais

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho  

ACÓRDÃO Nº 3.452/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – DIREITO DE VIZINHANÇA – REVELIA – INTEMPESTIVIDADE – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. In casu, o juízo monocrático decretou a revelia da recorrente, nos termos do art.20 da Lei dos Juizados Especiais, presumindo-se verdadeiros os fatos articulados na inicial. 

2. De acordo com o artigo 42 da Lei nº 9.099/95, o prazo para interposição de recurso é de 10 dias, a contar da ciência da sentença. Em razão da revelia, contudo, o prazo recursal foi contado a partir da data da sentença, com fulcro no art.322 do CPC, utilizado subsidiariamente pelo Juizado Especial. A sentença foi proferida em 21/06/2001, iniciando sua contagem no dia 22/06/2001, sendo o Recurso interposto somente em 15/09/2003. Intempestividade configurada.  

3. Recurso não conhecido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900251-0 (20041002682-4) – Consumidor

Recorrente
: Unimed do Litoral Sul Paulista – 

Coop. de Trabalho Médico 

Adv.


: Evandro Antunes Costa

Recorrido

: Edison Carvalho Nogueira

Adv.


: Walbert Brito Pantoja

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.453/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE RESTITUIÇÃO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – ATENDIMENTO MÉDICO SUSPENSO – CONTINUIDADE NOS DESCONTOS EM CONTRACHEQUE – DANO MORAL – RECURSO IMPROVIDO.

1. Relação de consumo entre as partes litigantes configurada (CDC, art.2º). Incide no caso em questão a responsabilidade civil da recorrente, prevista no artigo 14 da Lei nº 8.078/90, porquanto ficou comprovado nos autos que o atendimento médico aos usuários do plano de saúde estava suspenso pela Unimed Belém, desde o mês de dezembro de 2003, tendo, inclusive, o usuário pago pela prestação do serviço, por meio de desconto no contracheque. Ato ilícito caracterizado, nos termos do artigo 927 do Código Civil e 6º, VI da Lei Consumerista.

2. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas pela recorrente. Sem honorários advocatícios.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Recurso Cível

Processo nº 2005900261-8 (20031000740-3) – Consumidor

Recorrente
: Y. Yamada S/A Comércio e Indústria

Adv.


: Addélia Elizabeth Neyrão de Mello

Recorrido

: Alexandre Tadeu Brito Elleres

Def. Pub.

: José da Silva Saldanha

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho 

ACÓRDÃO Nº 3.454/06 – JETR.

EMENTA: RECURSO CÍVEL – AÇÃO DE DANOS MATERIAIS – FURTO DE BICICLETA – ATO ILÍCITO – RECURSO IMPROVIDO.

1. Pela dicção do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor e 927 do Código Civil, é objetiva a responsabilidade do estabelecimento comercial que se onera de guardar o bem oferecido pelo cliente, independentemente de ser gratuito ou pago o estacionamento. Culpa in vigilando. 

2. Age corretamente o magistrado ao inverter o ônus da prova, tendo em vista a hipossuficiência do consumidor. A recorrente, por sua vez, não se desincumbiu de demonstrar fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito alegado pelo recorrido.

3. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. Custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

Embargos de Declaração

Processo nº 2005901492-7 (2005401465-0) – Unama

Embargante
: UPS do Brasil Remessas Expressas Ltda.

Adv.


: Vanilson Ferreira Hesketh

Embargados
: Acórdão 3.342/06 e 

Amílcar Roberto Bezerra Guimarães 

Adv.


: Pablo Morgado Mendonça

Relatora

: Juíza Odete da Silva Carvalho

ACÓRDÃO Nº 3.455/06 – JETR.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS – ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Pela sistemática dos Juizados Especiais, a contagem do prazo é sempre feita a partir da data do julgamento, já tendo, inclusive, o Fórum Nacional dos Juizados Especiais (FONAJE) fixado entendimento, por meio do Enunciado 85, de que “O prazo para recorrer da decisão da Turma Recursal fluirá da data do julgamento”.

2. A portaria nº 537/2005-GP, do TJE/PA não estabeleceu uma nova maneira de contagem de prazos nos recursos interpostos contra as decisões das Turmas Recursais, apenas ratificou o teor do Enunciado 85/FONAJE.

3. Dispositivos constitucionais ventilados não vulnerados.

4. Embargos rejeitados.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juizes que integram a 2ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais, por UNANIMIDADE, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Relatora, que desta é parte integrante. 

Julgamento presidido pelo Juiz Mairton Marques Carneiro

Belém, 24 de fevereiro de 2006 (Data do Julgamento).

Juiz ODETE DA SILVA CARVALHO
Relatora

